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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Qualidade de Águas e Solos . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3
Higiene e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Química Ambiental III . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Toxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 2
Microbiologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Qualidade do Ar e Poluição Sonora . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Química Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Métodos Instrumentais de Análise II . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3

QUADRO N.o 4

4.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Controlo de Qualidade e Amostragem . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Tratamento e Controlo de Poluição . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Legislação e Gestão Ambiental . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Gestão de Resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR E DA CULTURA

Portaria n.o 1271/2004

de 6 de Outubro

O Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa (ISCTE), no âmbito das suas atribuições e
competências, é um centro de criação, transmissão e
difusão da cultura, da ciência e da tecnologia, que atra-
vés da articulação do estudo, da docência e da inves-
tigação contribui para o desenvolvimento da sociedade
e para a cooperação e o intercâmbio cultural, científico
e tecnológico com as instituições congéneres nacionais
e internacionais.

Decorrente da sua acção de docência e de investi-
gação tem vindo a assistir-se a um contínuo aumento
da produção documental, nomeadamente nos serviços
académicos e nas unidades orgânicas descentralizadas
deste Instituto.

Assim, surge a necessidade de implementar um sis-
tema integrado de gestão de documentos.

Para o efeito, pretende-se pôr em prática um conjunto
de procedimentos técnicos que permitam, por um lado,
a correcta utilização da documentação produzida pelos
serviços do ISCTE e, por outro, a preservação da docu-
mentação que deixando de ter interesse jurídico e admi-
nistrativo para o Instituto, se revela todavia fundamental
para a investigação histórica.

Nestes termos e ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 447/88, de
10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelas Ministras da Ciência, Ino-
vação e Ensino Superior e da Cultura, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
no que se refere à avaliação, selecção e eliminação da
sua documentação, anexo à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 2 de
Agosto de 2004. — A Ministra da Cultura, Maria João
Espírito Santo Bustorff Silva, em 2 de Setembro de 2004.

ANEXO

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DO INSTITUTO SUPERIOR
DE CIÊNCIAS DO TRABALHO E DA EMPRESA

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a toda a docu-
mentação produzida e recebida no âmbito das suas atri-
buições e competências pelo Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa, adiante designado por
ISCTE.

Artigo 2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos de
arquivo do ISCTE tem por objectivo a determinação
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do seu valor para efeitos da respectiva conservação per-
manente ou eliminação, findos os respectivos prazos de
conservação em fase activa e semi-activa.

2 — É da responsabilidade do ISCTE a atribuição
dos prazos de conservação dos documentos em fase
activa e semi-activa.

3 — Os prazos de conservação são os que constam
da tabela de selecção constante do anexo I do presente
Regulamento.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados
a partir da data final dos processos, dos documentos
integrados em colecção, dos registos ou da constituição
dos dossiers.

5 — Cabe ao Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, adiante designado por IAN/TT, a determi-
nação do destino final dos documentos, sob proposta
do ISCTE.

Artigo 3.o

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada
pelo ISCTE, de acordo com as orientações estabelecidas
na tabela de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor
arquivístico devem ser conservados em arquivo no
suporte original, excepto nos casos cuja substituição seja
previamente autorizada nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o deste Regulamento.

Artigo 4.o

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dis-
posições relativas à avaliação documental.

2 — A tabela de selecção será submetida a revisões,
de modo a adequá-la às alterações na produção docu-
mental.

3 — Para os efeitos do disposto no n.o 2, deve o ISCTE
obter parecer favorável do IAN/TT, enquanto orga-
nismo coordenador da política arquivística nacional,
mediante proposta devidamente fundamentada.

Artigo 5.o

Remessas para arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa,
a documentação com reduzidas taxas de utilização admi-
nistrativa deve, de acordo com o estipulado na tabela
de selecção, ser remetida do arquivo corrente para o
arquivo intermédio dos serviços.

2 — As remessas dos documentos para arquivo inter-
médio devem ser efectuadas de acordo com a perio-
dicidade que o ISCTE vier a determinar.

Artigo 6.o

Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos cujo valor arquivístico justifique
a sua conservação permanente, de acordo com a tabela
de selecção, devem ser remetidos para arquivo definitivo
após o cumprimento dos respectivos prazos de con-
servação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a inte-
gridade dos conjuntos documentais.

Artigo 7.o

Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados nos
artigos 5.o e 6.o devem obedecer às seguintes for-
malidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega,
a título de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia
de remessa destinada à identificação e controlo
da documentação remetida, obrigatoriamente
rubricada e autenticada pelas partes envolvidas
no processo;

c) A guia de remessa é feita em triplicado, ficando
o original no serviço destinatário, sendo o dupli-
cado devolvido ao serviço de origem;

d) O triplicado é provisoriamente utilizado no
arquivo intermédio ou definitivo como instru-
mento de descrição documental, após ter sido
conferido e completado com as referências
topográficas e demais informação pertinente, só
podendo ser eliminado após a elaboração do
respectivo inventário.

2 — Os formulários referidos nas alíneas anteriores
são os que constam dos anexos II e III do presente
Regulamento.

Artigo 8.o

Eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for
reconhecido valor arquivístico, não se justificando a sua
conservação permanente, deve ser efectuada logo após
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação
fixados na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam
mencionados na tabela de selecção carece de autori-
zação expressa do IAN/TT.

3 — A decisão sobre o processo de eliminação deve
atender à confidencialidade da documentação tendo em
conta critérios de racionalidade dos meios utilizados e
dos custos envolvidos.

Artigo 9.o

Formalidades da eliminação

1 — A eliminação dos documentos mencionados no
artigo 8.o deve obedecer às seguintes formalidades:

a) Ser acompanhada de um auto de eliminação,
que fará prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo
dirigente do serviço ou organismo em causa,
bem como pelo responsável do arquivo;

c) O referido auto é feito em duplicado, ficando
o original no serviço que procede à eliminação
e o duplicado remetido ao IAN/TT.

2 — O modelo do auto de eliminação consta do
anexo IV do presente Regulamento.

Artigo 10.o

Substituição do suporte

1 — A substituição do suporte dos documentos a con-
servar permanentemente será feita de forma que fique
clara, expressa e inequivocamente garantida a sua pre-
servação, segurança, autenticidade, durabilidade e con-
sulta, de acordo com as normas técnicas da Internacional
Standard Organization, abreviadamente designada por
ISO.

2 — A substituição do suporte dos documentos refe-
ridos no n.o 2 do artigo 3.o do presente Regulamento
só poderá ser feita mediante parecer favorável do
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IAN/TT, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

Artigo 11.o

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e a comunicabilidade do arquivo do ISCTE
devem atender a critérios de confidencialidade da infor-

mação definidos internamente, em conformidade com
a lei geral.

Artigo 12.o

Fiscalização

Compete ao IAN/TT a inspecção sobre a execução
do disposto no presente Regulamento.

ANEXO I

Prazo
de conservação

Fase
activa

Fase
semi-

-activa

Referência Área orgânico-funcional Série e subsérie documental ObservaçõesDestino
final

Presidência

1 Registo de despachos da Presidência . . . . 2 3 CP
2 Despachos da Presidência . . . . . . . . . . . . . . 2 3 CP
3 Estatutos do ISCTE e processos de alte-

ração.
(a) – CP (a) Enquanto estiver em vigor.

4 Propostas à Presidência . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 CP
5 Documentos informativos . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
6 Protocolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
7 Processos jurídicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 – CP (b) Após decisão final.
8 Planos de desenvolvimento estratégico . . . 2 – CP
9 Documentação relativa ao Ministério da

Educação e ao Ministério da Ciência,
Inovação e Ensino Superior.

2 3 E

10 Colecção de legislação específica . . . . . . . . (a) – (1) CP (1) Conservar uma colecção.

Senado do ISCTE

11 Processos de aprovação das linhas gerais,
regulamentos, planos e relatórios anuais
das actividades do ISCTE.

(c) – CP (c) Até conclusão do processo.

12 Propostas de criação de cursos . . . . . . . . . . 2 1 CP
13 Propostas de fixação de propinas . . . . . . . . (d) – (2) CPP (d) Até aprovação.

(2) Conservar original e as actas. Eli-
minar documentos em duplicado.

14 Processo de alteração dos quadros de pes-
soal do ISCTE.

(d) – CP

15 Processos de fiscalização da gestão das fun-
dações e outras instituições participadas
pelo ISCTE.

(c) – CP

16 Processos disciplinares . . . . . . . . . . . . . . . . (c) – (3) CP (3) Conservar no processo indivi-
dual.

17 Pareceres relativos a processos legislativos
no âmbito universitário.

1 – CP

Conselho
administrativo

18 Directivas emanadas do senado no âmbito
da gestão administrativa, financeira e
patrimonial do ISCTE.

(a) – CP

Conselho científico

19 Propostas (planeamento de mestrados) . . . . 1 – CP
20 Ofertas de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – E
21 Propostas e nomeações de júris de provas (e) 1 – E (e) Após a conclusão das provas.
22 Actas do conselho pedagógico (cópias) . . . 2 – E
23 Relatórios de avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 (4) CPP (4) Conservar os relatórios finais.
24 Planos de desenvolvimento ISCTE . . . . . . 5 – CP
25 Relatórios das comissões científicas . . . . . 1 1 CP
26 Planos de estudos de licenciatura . . . . . . . 1 – (5) E (5) Após publicação no Diário da

República.
27 Propostas de quadro de pessoal docente

e de aprovação de cursos.
(d) – (5) E

28 Propostas de homenagem a professores . . . 1 – CP
29 Propostas de doutoramento honoris causa (d) – CP
30 Orientações de política científica . . . . . . . . (d) – CP
31 Propostas de planeamento dos anos lec-

tivos.
(d) – (6) E (6) Caso seja recuperável nos ser-

viços descentralizados.
32 Proposta de regras de acesso ao ensino

superior.
(d) – CP

33 «Summa Scientifica» (compilação dos
princípios normativos da competência
do conselho científico).

(a) – CP
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Prazo
de conservação

Fase
activa

Fase
semi-

-activa

Referência Área orgânico-funcional Série e subsérie documental ObservaçõesDestino
final

Conselho pedagógico

34 Bolsas de estudo por mérito (regulamento,
legislação, boletim de candidatura, des-
pachos, correspondência).

1 – (7) CPP (7) Conservar as actas.

35 Atribuição de prémios . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – (7) CPP
36 Recursos de alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 – (8) E (8) Informação recuperável no pro-

cesso individual.
37 Pareceres de criação de cursos, suspensão,

extinção e alterações curriculares, pro-
pinas (cópias).

(b) – CP

38 Normas gerais de organização dos horários
lectivos e dos calendários de avaliação
pedagógicos.

(f) 1 – (1) CPP (f) Enquanto estiver actualizado.

39 Avaliação pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – (4) CPP

Conselho consultivo

40 Propostas e pareceres submetidos pela
assembleia do ISCTE, senado ou pre-
sidente.

(d) – (9) E (9) Caso o original seja recuperável
no respectivo serviço.

Funcionamento geral

41 Editais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – (10) E (10) Caso seja publicado no Diário
da República.

42 Convocatórias e listas de participantes . . . 2 3 E
43 Actas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 CP
44 Despachos e deliberações . . . . . . . . . . . . . . 3 – CP
45 Ordens de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3 – CP
46 Circulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3 – CP
47 Comunicações de serviço . . . . . . . . . . . . . . 2 1 E
48 Copiadores de informações . . . . . . . . . . . . 2 1 (11) E (11) Caso o original se encontre no

processo.
49 Copiadores de correspondência . . . . . . . . . 2 1 (11) E
50 Estudos e relatórios diversos . . . . . . . . . . . 2 – CP
51 Regulamentos eleitorais . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
52 Processos eleitorais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – (7) CPP
53 Regulamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP

Gestão académica

54 Concurso de acesso ao ensino superior:

55 Regime geral (1.a, 2.a e 3.a fases) . . . . 1 2 (12) (13) E (12) Após tratamento de dados.
(13) Informação recuperável no

Ministério da Ciência e Ensino
Superior.

56 Regimes especiais ad hoc, transferên-
cias, reingressos, mudanças de
curso, etc.).

1 2 (8)(12) E

57 Candidaturas a mestrados:

Candidatos admitidos . . . . . . . . . . . . . 1 1 (14) CPP (14) Conservar os originais da ficha
de candidatura e certificado de
habilitações.

58 Candidatos não admitidos . . . . . . . . . 1 – E

59 Boletins de matrícula, de inscrição e de
alteração de inscrição, nome e morada.

1 – (3) CP

60 Pedidos de isenção ou redução de propinas 1 8 E
61 Processos de equivalências nacionais ou

estrangeiras.
3 2 CP

62 Processos individuais de alunos . . . . . . . . . 10 – CP
63 Pontos de exame e trabalhos de alunos . . . 3 – E
64 Pedidos de admissão a exames . . . . . . . . . . 1 1 E
65 Pautas com classificações . . . . . . . . . . . . . . 1 8 (15) CPP (15) Conservar a pauta final.
66 Livros de termos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) – CP (g) Até ao termo de encerramento.
67 Registo de diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) – CP
68 Pedidos de certidões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
69 Certidões não levantadas . . . . . . . . . . . . . . 2 3 E
70 Dissertações de mestrados e provas de

doutoramento e agregação.
2 – (16) E (16) Caso seja recuperável nos ser-

viços de documentação e biblio-
teca.

71 Requerimentos de alunos . . . . . . . . . . . . . . 5 – (17) CPP (17) Conservar os documentos rela-
tivos a situações de integração
curricular.

72 Horários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
73 Sumários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 E
74 Processo de avaliação de disciplinas . . . . . 1 5 E
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Prazo
de conservação

Fase
activa

Fase
semi-

-activa

Referência Área orgânico-funcional Série e subsérie documental ObservaçõesDestino
final

Administração e ges-
t ã o d e r e c u r s o s
financeiros e patri-
moniais.

75 Processo de orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 CP
76 Propostas de alterações orçamentais . . . . . 1 1 CP
77 Conta de gerência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 CP
78 Contratos de prestação de serviços . . . . . . (h) 5 6 E (h) Após o términus da vigência do

contrato.
79 Processos de aquisição de bens e serviços 5 6 E
80 Guias de reposição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6 E
81 Folhas de caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6 E
82 Mapas de gestão de stocks . . . . . . . . . . . . . (f) 2 E
83 Registo de receitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6 E
84 Reconciliação bancária . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
85 Processos de despesas (cabimento e auto-

rização).
5 6 E

86 Extractos bancários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6 E
87 Cópias de cheques emitidos, cheques anu-

lados e inutilizados.
5 6 E

88 Registos de cheques para pagamento de
despesas.

5 6 CP

89 Documentos de despesa e de receita . . . . . 5 6 E
90 Relatórios de auditorias . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 CP
91 Fundo de maneio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6 E
92 Documentos de operações de tesouraria 5 5 E
93 Mapas de inventário . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) – CP
94 Processos de abate e alienação de bens

móveis.
(i) 1 – (18) E (18) Caso seja recuperável na série

n.o 93.
(i) Após o auto de abate.

95 Pedidos de antecipação de duodécimos 5 6 E
96 Processos de aquisição de imóveis . . . . . . . 3 – CP
97 Processos de constituição de fundos per-

manentes.
5 6 E

98 Processos de liquidação de fundos per-
manentes.

5 6 E

99 Processos relativos a autorização de horas
extraordinárias e ajudas de custo.

5 6 E

100 Relações de descontos para a Caixa Geral
de Aposentações, Montepio dos Servi-
dores do Estado e outras entidades.

3 2 CP

101 Requisições de fundos e respectivas auto-
rizações e registo.

5 6 E

102 Requisições de transporte . . . . . . . . . . . . . . 1 2 (19) E (19) Informação recuperável na série
n.o 77.

Recursos humanos

103 Processos individuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j) – CP (j) Enquanto o funcionário estiver
no activo.

104 Balanço social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 CP
105 Convocatórias para as acções de formação 1 – E
106 Inscrições para as acções de formação . . . 1 – E
107 Acções de formação: planos e relatórios

de estágios.
2 – CP

108 Registo de assiduidade . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 CP
109 Mapas de assiduidade mensal . . . . . . . . . . 2 3 E
110 Processamento de vencimentos, abonos,

prestações complementares e descontos.
3 – CP

111 Declarações anuais de IRS . . . . . . . . . . . . . 2 3 E
112 Distribuição de serviço docente . . . . . . . . . 1 – CP
113 Listas de antiguidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – CP
114 Processos de nomeação e de contratação

de pessoal.
(j) – CP

115 Termos de aceitação e de posse . . . . . . . . . (j) – CP
116 Processos de atribuição de escalões . . . . . . 3 1 CP
117 Correspondência recebida e expedida da

ADSE.
1 2 E

118 Processos de classificação de serviço . . . . . 2 1 CP
119 Comissão paritária da classificação de

serviço.
2 1 E

120 Pedidos de cartões de identificação . . . . . . 1 1 E
121 Mapas de férias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 E
122 Processos de concursos . . . . . . . . . . . . . . . . (l) 2 – E (l) Após a decisão final dos recursos

contenciosos.
123 Processos de inquérito, disciplinares e

averiguações.
(c) – CP

124 Processos de acidentes de serviço . . . . . . . (c) – CP
125 Autorização de horas extraordinárias . . . . 2 3 E
126 Pedidos de certidões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
127 Justificações de faltas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 E



N.o 235 — 6 de Outubro de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 6225
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Fase
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Fase
semi-

-activa

Referência Área orgânico-funcional Série e subsérie documental ObservaçõesDestino
final

Expediente e arquivo

128 Registo geral de entrada de correspon-
dência.

3 2 CP

129 Correspondência recebida . . . . . . . . . . . . . 3 2 E
130 Copiadores de correspondência expedida 3 2 E
131 Protocolo de correspondência . . . . . . . . . . 3 2 E
132 Levantamento documental para a elabo-

ração da portaria de gestão de docu-
mentos.

(f) – (20) E (20) Após publicação de nova por-
taria de gestão de documentos.

133 Autos de entrega de documentação e guias
de remessa para arquivo.

1 1 CP

134 Autos de eliminação de documentos de
arquivo.

1 1 CP

Serviços de documenta-
ção e biblioteca

135 Processos de aquisição de publicações . . . 1 1 (21) E (21) Informação recuperável na série
n.o 79.

136 Requisição de documentação . . . . . . . . . . . 1 1 E
137 Propostas de cooperação com outras ins-

tituições.
(f) – CP

C e n t r o d e Á u d i o -
-Visuais

138 Projectos de produção de materiais áudio-
-visuais e multimédia.

2 1 CP

139 Pedidos de apoio áudio-visual . . . . . . . . . . 1 – E
140 Processos de manutenção e montagem de

equipamento técnico.
2 3 E

141 Processos de tratamento técnico de mate-
rial multimédia.

2 1 CP

Gabinete Técnico —
GARE

142 Processos de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 CP
143 Processos de concursos de adjudicação ou

de aquisição de bens e serviços.
5 5 E

144 Garantias e instruções de equipamento (i) 1 – E
145 Declarações abonatórias de empresas . . . . (m) 1 – E (m) Após a conclusão do processo.
146 Fiscalização e alteração de projectos . . . . . (n) 1 – CP (n) Após a conclusão do projecto.
147 Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n) 1 – CP
148 Documentos relativos a reuniões de obras 1 – (7) CPP
149 Autos de medição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 E
150 Processos de reparação e remodelação de

infra-estruturas.
(n) 1 – (19) E

151 Projectos de saneamento . . . . . . . . . . . . . . (n) 1 – CP
152 Contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h) 5 5 (22) E (22) Excepto contratos relativos a

bens imóveis.
153 Processos de manutenção e segurança de

infra-estruturas.
2 1 E

154 Relatórios de ocorrência de segurança . . . 1 1 (23) E (23) Caso seja recuperável no pro-
cesso subsequente.

155 Processos de gestão de espaços . . . . . . . . . 1 2 E
156 Documentos relativos à organização de

festas e eventos.
1 1 E

157 Requisições e comunicações de reparações
de equipamento.

1 1 E

158 Requisição de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
159 Processos de manutenção de viaturas . . . . 1 – E
160 Ficheiros de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . (o) – E (o) Até ao auto de abate ou alie-

nação da viatura.
161 Notas de despesas de fundo de maneio . . . 1 – (24) E (24) Caso seja recuperável na série

n.o 77.

GIRE — informações
e relações externas

162 Processos de organização e divulgação de
cursos, acções de carácter científico e
actividades culturais e recreativas.

2 1 E

163 Documentos informativos com a comuni-
cação social.

2 1 (25) E (25) Após implementação de trata-
mento de síntese e digital.

164 Programas internacionais de cooperação
universitária.

(n) 2 – (26) CPP (26) Conservar as normas, listas de
candidatos, certificados, relató-
rios finais e inquéritos.

165 Protocolos, acordos e contratos com enti-
dades nacionais e estrangeiras.

5 6 CP
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166 Documentos de divulgação de universi-
dades.

2 1 E

167 Bases de dados de programas nacionais e
internacionais.

(f) – CP

Planeamento
e avaliação

168 Processo de tratamento estatístico de
dados.

2 1 (27) E (27) Após tratamento informático
em material de suporte.

169 Planos de actividades, de desenvolvimento
e relatórios de actividades.

2 1 CP

170 Processos de auto-avaliação e avaliação
externa de cursos.

2 1 CP

Gabinete jurídico

171 Estudos e pareceres jurídicos . . . . . . . . . . . (c) – CP
172 Processos de inquérito e disciplinares . . . . (c) – CP
173 Processos jurídicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 – CP

Relações internacionais

174 Programas interuniversitários de coopera-
ção apoiados pelo Programa SÓCRA-
TES/ERASMUS.

(f) – CP

E — eliminar.
CP — conservação permanente.
CPP — conservação parcial.

ANEXO II
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ANEXO IV

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Portaria n.o 1272/2004
de 6 de Outubro

Os modelos de cartão de identificação em uso no âmbito
do Ministério da Segurança Social, da Família e da Criança,
de ora em diante designado apenas por MSSFC, carecem
de ser alterados face à nova realidade decorrente da estru-
tura orgânica do XVI Governo Constitucional.

Considerando a necessidade de dispor de um meio
de identificação para o pessoal no acesso e uso das ins-
talações do MSSFC, bem como para permitir a res-
pectiva identificação junto de outros serviços ou ins-
tituições, públicas ou privadas, que não possuam cartão
de identificação próprio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Segurança Social,
da Família e da Criança, ao abrigo do disposto na alí-
nea d) do artigo 199.o da Constituição, o seguinte:

1.o Aprovar os modelos de cartão de identificação,
anexos à presente portaria, com as respectivas categorias
de utilizadores:

Modelo n.o 1 — para uso dos membros dos gabi-
netes dos membros do Governo, dos titulares

dos cargos de direcção superior ou equiparados dos
serviços de administração directa do MSSFC e dos
titulares dos órgãos de direcção dos organismos sob
a superintendência e tutela do Ministro da Segurança
Social, da Família e da Criança, bem como para
uso do pessoal cuja especificidade da função exercida
assim o exija (anexo n.o 1);

Modelo n.o 2 — para uso dos funcionários, agentes e
outros trabalhadores dos serviços de administração
directa do MSSFC (anexo n.o 2).

2.o Os cartões são de cor branca, com escudo e letras
de cor preta, tendo uma faixa com as cores verde e vermelha
no canto superior esquerdo, contendo o modelo n.o 1 a
menção «livre trânsito» em letras maiúsculas, de cor vermelha.

3.o A Secretaria-Geral do MSSFC é o serviço emissor
e providenciará para que os cartões emitidos sejam registados
em livro ou base de dados próprios, com os elementos de
identificação necessários.

4.o Os cartões serão assinados pelo portador e pelo secre-
tário-geral ou seu substituto legal e autenticados com o selo
branco em uso na Secretaria-Geral do MSSFC, de modo
que este incida sobre o canto inferior esquerdo da fotografia.

5.o O secretário-geral do MSSFC poderá delegar a com-
petência para a emissão dos cartões modelo n.o 2 num dos
adjuntos do secretário-geral.


